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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a enquadrar como especiais os períodos de trabalho de Nilton José Ribeiro de 11/11/1985 a 24/07/1986, de 04/04/1994 a 28/04/1995, de 03/12/1998 a 23/04/1999, de 17/04/1999 a 30/06/2005 e de 01/07/2005 a 07/06/2011; a converter o período comum de 07/01/1982 a 07/11/1983 em tempo especial pelo fator 0,71; a conceder aposentadoria integral por tempo de contribuição, com efeitos retroativos à data de impetração, 17/11/2011.

O INSS apelou, sustentando que: há falta de interesse de agir, uma vez que os períodos já foram reconhecidos administrativamente; há inadequação da via processual; para os agentes nocivos ruído e calor, o reconhecimento sempre dependeu de laudo técnico das condições ambientais; deve ser apresentado o formulário DSS-8030 (ou ainda o SB-40) para comprovação do trabalho especial habitual e permanente; os documentos não especificam a forma com que a substância se apresenta, se líquida, gasosa ou sólida; não há especificação do grau de exposição aos agentes nocivos; os períodos reconhecidos na sentença foram analisados pelo setor técnico do INSS, restando inviável o reconhecimento por não atendimento da legislação previdenciária; o uso de EPI descaracteriza a especialidade do labor prestado; o certificado de aprovação comprova a eficácia do EPI; o PPP é indivisível e o livre convencimento do juiz deve ser sempre motivado; o cômputo incrementado do tempo de serviço sem a correspondente fonte de custeio ofende o art. 195, §5º e o art. 201 da Constituição; não é possível a conversão do tempo especial em comum mediante a aplicação do fator 0,71, fls. 192/206.

Houve contrarrazões, fls. 219/251.

O MPF opinou pelo não provimento da apelação, fls. 263/269.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

    Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).

A autarquia se posicionou contrariamente ao mérito da pretensão inicial, fls. 151/171, o que denuncia a existência de pretensão resistida, a necessidade de intervenção judicial e, pois, o interesse de agir da parte autora. Nesse sentido, a posição do Supremo Tribunal Federal, sob repercussão geral: 

“(...) A exigência de prévio requerimento administrativo não deve prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à postulação do segurado... Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte... caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão...” (RE 631240, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 03/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014 PUBLIC 10-11-2014)

O mandado de segurança é processualmente adequado para viabilizar o exame do direito ao enquadramento especial pela exposição a agentes nocivos, quando o impetrante apresenta documentos suficientes para afastar qualquer controvérsia sobre o quadro fático e, por conseguinte, não há necessidade de dilação probatória:

 “(...) Tratando-se de mandado de segurança impetrado buscando o reconhecimento do tempo de serviço prestado pelo impetrante como de natureza especial, não se há de falar em inadequação da via processual eleita nos casos em que não se faça necessária a dilação probatória como forma de comprovação da natureza especial da atividade exercida...” (STJ - REsp: 1510560 MG 2015/0022844-7, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Publicação: DJ 24/03/2015).
É descabida a conversão em especial do tempo comum de 07/01/1982 a 07/11/1983, pois o autor não completou o tempo mínimo para se aposentar antes do advento da Lei 9.032/1995.

Não é possível a conversão do tempo comum em especial, ainda que lhe seja aplicado o redutor de 0,71, a partir do advento da Lei 9.032/1995, que modificou o art. 57, §§ 3º e 5º, da Lei 8.213/1991; a concessão de aposentadoria especial passou a exigir a comprovação efetiva de “trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado”, somente sendo autorizada a conversão do tempo especial em comum. 

Não há violação ao direito adquirido, pois a conversão de tempo somente se incorpora ao patrimônio jurídico do segurado quando reunidas as condições para a concessão da aposentadoria, sendo patente que o impetrante não o fez no período anterior a 28/04/1995, valendo lembrar o velho brocardo tempus regit actum. Nesse sentido a orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo:

“(...) A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp 270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; Resp  28.876/SP, Rel. Ministro Assis Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011... Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ” (REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012).

O Supremo Tribunal Federal não vem enxergando relevância no tema, nem ofensa direta a preceitos constitucionais: RE 1033486/RS, RE 1027221/RS, RE 988383 AgR/PR, dentre outros.

Houve reconhecimento administrativo do direito do segurado ao enquadramento especial dos períodos de trabalho sob risco de 03/04/1984 a 07/05/1985, de 05/08/1985 a 01/11/1985, de 25/07/1986 a 07/11/1986, de 24/11/1986 a 30/03/1994, de 04/04/1994 a 02/12/1998, conforme decisões técnicas de fls. 110 e 125.

Os Perfis Profissiográficos Previdenciários, os Formulários de Informações Sobre Atividades Exercidas em Condições Especiais (DSS-8030) e os laudos técnicos revelam que o autor trabalhou para as seguintes empresas:

a) Montreal Engenharia S.A., na função de “ajudante”, exposto a ruído de 91,0dB(A), gases, poeira, vapores provenientes do processo da produção de gusa, de 11/11/1985 a 07/11/1986, fls. 78/79. 

b) MONTEC – Montagens, Construções, Indústria e Comércio Ltda., na função de “operador de ponte rolante”, exposto a ruído superior a 90,0dB(A), de 03/12/1998 a 23/04/1999, fls. 88/90.

c)  Gerdau Açominas S.A., na função de “operador de ponte rolante”, exposto a ruído de 86,1dB(A),  de 17/04/1999 a 30/06/2005; ruído de 81,5dB(A), bem como a vibração de 0,18m/s² e PNOS de 1,69mg/m³, de 01/07/2005 a 07/06/2011, fls. 91/92.

De 01/07/2005 a 07/06/2011, a vibração de corpo inteiro se limitou a 0,185m/s², ou seja, não alcançou o limite previsto na ACGIH, a saber, 0,5m/s², o que obsta o enquadramento especial, fls. 106/107.

Nesse mesmo interregno de 01/07/2005 a 07/06/2011, a concentração dos particulados insolúveis não classificados de outra maneira (PNOS) atingiu apenas 1,69mg/m3, não superando o limite de tolerância previsto na ACGIH, a saber, 2,64mg/m3, fls. 108. De qualquer sorte, a empregadora forneceu equipamento de proteção capaz de neutralizar o risco (máscara), fls. 101 e 108, o que inviabiliza o enquadramento especial aqui almejado, conforme posição firmada pelo plenário do Supremo Tribunal Federal, sob repercussão geral:

“... 8. O risco social aplicável ao benefício previdenciário da aposentadoria especial é o exercício de atividade em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física (CRFB/88, art. 201, § 1º), de forma que torna indispensável que o indivíduo trabalhe exposto a uma nocividade notadamente capaz de ensejar o referido dano, porquanto a tutela legal considera a exposição do segurado pelo risco presumido presente na relação entre agente nocivo e o trabalhador. 9. A interpretação do instituto da aposentadoria especial mais consentânea com o texto constitucional é aquela que conduz a uma proteção efetiva do trabalhador, considerando o benefício da aposentadoria especial excepcional, destinado ao segurado que efetivamente exerceu suas atividades laborativas em “condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física”. 10. Consectariamente, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial...” (ARE 664335, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJe-029, p. 12-02-2015).

Nos períodos de 11/11/1985 a 07/11/1986, de 03/12/1998 a 23/04/1999 e de 19/11/2003 a 30/06/2005, a pressão sonora superou o limite traçado na legislação previdenciária: 80dB(A) previsto no item 1.1.6 do Decreto 53.831/1964, que prevaleceu até 05/03/1997; 90dB(A), majorado pelo Decreto 2.172/1997 até 18/11/2003; 85dB(A) fixado pelo Decreto 4.882/2003, sem efeitos retroativos, segundo o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso repetitivo: 

“(...) Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC. 1. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC. 2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes do STJ...” (REsp 1398260/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 05/12/2014).
O Supremo Tribunal Federal não vem enxergando relevância no tema, nem ofensa direta a preceitos constitucionais: RE 995045/PR, ARE 1008914/SP, ARE 979091/PR, dentre outros.

O art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991 não reclama a exibição de memória de cálculo ou histograma para fins de avaliação do ruído, mas que o segurado apresente o formulário identificado pela legislação previdenciária (o PPP a partir de 01/01/2004), que deve ser expedido pela empregadora de acordo com o levantamento ambiental realizado por profissional especializado em segurança do trabalho; não há, ainda, qualquer suspeita de falsidade ideológica nos documentos exibidos administrativamente ou em juízo.

Não desqualifica a exposição permanente à pressão sonora o fato dos ruídos ou das tarefas desincumbidas serem variadas: “Se não é possível aferir durante quantos minutos exatos o trabalhador ficou exposto ao nível máximo de ruído, ou mínimo, durante sua jornada de trabalho, também não seria justo atribuir à média apurada um caráter ocasional e intermitente, em detrimento da afirmação lançada pelo profissional de segurança do trabalho em seus laudos técnicos. Ainda que seja possível afirmar que o autor tenha ficado exposto a nível mínimo, legalmente tolerado e, portanto, de natureza comum; por outro lado, é igualmente possível que o mesmo tenha ficado durante quase toda a sua jornada de trabalho em exposição ao nível máximo de ruído apurado, vindo, inclusive, a contribuir para uma futura perda auditiva por parte do trabalhador” (TRF 1ª Região, AMS 2000.38.00.018287-4/MG, DJ 29/10/2008, p. 36).

O Superior Tribunal de Justiça reconhece a força probatória de laudos extemporâneos: “(...) O fato do laudo técnico pericial ser extemporâneo, não afasta a sua força probatória, uma vez que, constatada a presença de agentes nocivos no ambiente de trabalho nos dias atuais, mesmo com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho advindas com o passar do tempo, reputa-se que, desde a época de início da atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas...” (STJ, RESP 1408094, REL. MIN. REGINA HELENA COSTA, DJ 07/08/2015).

O enquadramento especial em debate não malfere o princípio constitucional da igualdade, pois foi o próprio art. 201, § 1º, da Constituição Federal quem autorizou a adoção de critérios diferenciados de aposentadoria para os trabalhadores expostos a agentes nocivos que prejudiquem a integridade física.

O uso de equipamento individual de proteção nos casos de ruído não obsta o enquadramento especial. O Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, ao apreciar o Recurso Extraordinário nº 664335/SC: “apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas... na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para a aposentadoria”.

O Supremo Tribunal Federal confirmou que há fonte de custeio para as aposentadorias concedidas judicialmente, pois a previdência social se pauta na solidariedade entre contribuintes e beneficiários e não no sistema da capitalização individual: “(...) Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento da previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao reformular o seu modelo de financiamento, inseriu os §§ 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente...”(ARE 664335, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJe-029, p. 12-02-2015).

Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 03/04/1984 a 07/05/1985, de 05/08/1985 a 01/11/1985, de 11/11/1985 a 07/11/1986, de 25/07/1986 a 07/11/1986, de 24/11/1986 a 30/03/1994, de 04/04/1994 a 02/12/1998, de 03/12/1998 a 23/04/1999 e de 19/11/2003 a 30/06/2005. O somatório não alcança os vinte e cinco anos necessários à concessão da aposentadoria especial, nos termos do art. 57 da Lei 8.213/1991.

A conversão dos períodos especiais em comuns pelo fator 1,4 e o somatório com os demais períodos de trabalho também não supera trinta e cinco anos, obstando o gozo da aposentadoria integral por tempo de contribuição, na forma do art. 201, § 7º, da Constituição Federal.

Entretanto o autor prosseguiu trabalhando na mesma empresa de acordo com os dados do Cadastro Nacional de Informações Sociais e acabou por completar os trinta e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria, nos termos do art. 201, § 7º, da Constituição Federal, sopesada a data da impetração, 17/11/2011.

Nossas Cortes Superiores há tempos firmaram orientação de que as anotações lançadas na carteira de trabalho gozam da presunção de veracidade, o que se infere a contrario sensu do Enunciado 12 do Superior Tribunal do Trabalho e da Súmula 225 do Supremo Tribunal Federal. Não foi por outro motivo que o próprio Decreto 3.048/1999, ao regulamentar a contagem do tempo de contribuição prevista no art. 55 da Lei 8.213/1991, determinou que os servidores previdenciários acatassem os contratos registrados na carteira profissional como prova suficiente do tempo de contribuição, senão vejamos:

Art. 19. Os dados constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS relativos a vínculos, remunerações e contribuições valem como prova de filiação à previdência social, tempo de contribuição e salários-de-contribuição. (Incluído pelo Decreto nº 6.722,de 30/12/2008)

Art. 62...

§ 2º Subsidiariamente ao disposto no art. 19, servem para a prova do tempo de contribuição que trata o caput: (Nova redação dada pelo Decreto nº 6.722,de 30/12/2008)

I - para os trabalhadores em geral, os documentos seguintes: (Nova redação dada pelo Decreto nº 6.722,de 30/12/2008)

a) o contrato individual de trabalho, a Carteira Profissional, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, a carteira de férias, a carteira sanitária, a caderneta de matrícula e a caderneta de contribuições dos extintos institutos de aposentadoria e pensões, a caderneta de inscrição pessoal visada pela Capitania dos Portos, pela Superintendência do Desenvolvimento da Pesca, pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas e declarações da Secretaria da Receita Federal do Brasil; (Nova redação dada pelo Decreto nº 6.722,de 30/12/2008)...”

É possível a reafirmação do requerimento, conforme o disposto no art. 690 da Instrução Normativa 77/2015, que consolida as normas previdenciárias:

Art. 690. Se durante a análise do requerimento for verificado que na DER o segurado não satisfazia os requisitos para o reconhecimento do direito, mas que os implementou em momento posterior, deverá o servidor informar ao interessado sobre a possibilidade de reafirmação da DER, exigindo-se para sua efetivação a expressa concordância por escrito.
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se a todas as situações que resultem em benefício mais vantajoso ao interessado.

O entendimento acima deve ser estendido ao segurado que implementa as condições de concessão de benefício após a conclusão do processo administrativo, conforme jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 

“A 3ª Seção desta Corte tem admitido a reafirmação da DER, prevista pela Instrução Normativa nº 77/2015 do INSS e ratificada pela IN nº 85, de 18/02/2016, também em sede judicial, nas hipóteses em que o segurado implementa todas as condições para a concessão do benefício após a conclusão do processo administrativo, admitindo-se cômputo do tempo de contribuição inclusive quanto ao período posterior ao ajuizamento da ação. Precedente desta Turma.”   (TRF4 5007975-25.2013.4.04.7003, QUINTA TURMA, Relator PAULO AFONSO BRUM VAZ, juntado aos autos em 25/05/2017)

Não padece de nulidade a sentença que reconhece a presença dos requisitos necessários à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, malgrado somente tenha sido postulada a aposentadoria especial. Ao ensejo:

“(...) Em matéria previdenciária, não constitui julgamento extra ou ultra petita a decisão que, verificando a inobservância dos pressupostos para concessão do benefício pleiteado na inicial, concede benefício diverso por entender preenchidos seus requisitos. Precedente do STJ... O Art. 462 do CPC impõe ao julgador o dever de considerar, de ofício ou a requerimento da parte, os fatos constitutivos, modificativos ou extintivos de direito que possam influir no julgamento da lide, não cabendo, pois, a alegação do agravante de que o aludido dispositivo legal não pode ser aplicado no caso em tela. Precedentes desta Corte...” (TRF-3 - AC: 46963 SP 0046963-03.2012.4.03.9999, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, Data de Julgamento: 11/11/2014, DÉCIMA TURMA).

Devem ser compensados os valores recebidos a maior pelo segurado a título de aposentadoria especial, conforme orientação firmada pelo Superior Tribunal de Justiça, sob repercussão geral:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO.

O grande número de ações, e a demora que disso resultou para a prestação jurisdicional, levou o legislador a antecipar a tutela judicial naqueles casos em que, desde logo, houvesse, a partir dos fatos conhecidos, uma grande verossimilhança no direito alegado pelo autor. O pressuposto básico do instituto é a reversibilidade da decisão judicial. Havendo perigo de irreversibilidade, não há tutela antecipada (CPC, art. 273, § 2º). Por isso, quando o juiz antecipa a tutela, está anunciando que seu decisum não é irreversível. Mal sucedida a demanda, o autor da ação responde pelo recebeu indevidamente.  O argumento de que ele   confiou no juiz ignora o fato de que a parte, no processo, está representada por advogado, o qual sabe que a antecipação de tutela tem natureza precária.

Para essa solução, há ainda o reforço do direito material. Um dos princípios gerais do direito é o de que não pode haver enriquecimento sem causa. Sendo um princípio geral, ele se aplica ao direito público, e com maior razão  neste caso porque o lesado é o patrimônio público. O art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, é expresso no sentido de que os benefícios previdenciários pagos indevidamente estão sujeitos à repetição. Uma decisão do Superior Tribunal de Justiça que viesse a desconsiderá-lo estaria, por via transversa, deixando de aplicar norma legal que, a contrario sensu, o Supremo Tribunal Federal declarou constitucional. Com efeito, o art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, exige o que o art. 130, parágrafo único na redação originária (declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal - ADI 675) dispensava.

Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil: a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos.

Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1401560/MT, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 13/10/2015)

Pelo exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação e à remessa oficial, para: a) obstar a conversão em especial do tempo comum de 07/01/1982 a 07/11/1983; b) limitar o enquadramento especial aos períodos de 11/11/1985 a 07/11/1986, de 03/12/1998 a 23/04/1999 e de 19/11/2003 a 30/06/2005, que devem ser convertidos em tempo comum pelo fator 1,40; c) determinar a conversão da aposentadoria especial em aposentadoria por tempo de contribuição, fixando sua data de início em 17/11/2011 (DIB e impetração); devem ser compensados os valores pagos a título de aposentadoria especial. 

É como voto.

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2019018040 - 2_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0060351-34.2011.4.01.3800/MG
Nº Lote: 2019018040 - 2_0 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0060351-34.2011.4.01.3800/MG

[image: image1.jpg]